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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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TELE-EDUCAÇÃO EM SAÚDE COMO FERRAMENTA DE 
QUALIFICAÇÃO DAS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA

CAPÍTULO 12
doi

Renata Fernanda de Morais 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Rio de Janeiro-RJ

Márcia Maria Pereira Rendeiro 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Rio de Janeiro-RJ

RESUMO: No contexto de reformulação 
da atenção básica e da necessidade de 
qualificação dos profissionais das equipes de 
saúde da família, surge Programa Nacional 
de Telessaúde, que assegura a construção 
do conhecimento em ambientes virtuais, de 
modo a contribuir para uma formação coerente 
com as necessidades de saúde. O objetivo 
deste estudo é apresentar o processo da 
implantação do Programa Telessaúde Brasil 
Redes na Atenção Básica no Estado do Rio 
de Janeiro e justifica-se pela necessidade de 
fortalecer a sustentabilidade do Telessaúde 
como instrumento de educação permanente. A 
metodologia do estudo consistiu em pesquisa 
documental, análise de dados secundários do 
1º Ciclo do Programa de Melhoria do Acesso 
e Qualidade da Atenção Básica e entrevistas 
semiestruturadas. O processo de implantação 
iniciou-se em 2007, através do Projeto Piloto 
Nacional de Telessaúde, com a criação do 
Núcleo de Telessaúde do Estado do Rio 
de Janeiro, no Laboratório de Telessaúde, 

localizado no Hospital Universitário Pedro 
Ernesto, da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro/UERJ. A conectividade foi apontada 
como aspecto dificultoso para a implantação e 
os resultados da avaliação externa refletiram um 
cenário de desigualdades na infraestrutura no 
que tange aos equipamentos de informação e 
comunicação. Os entrevistados mencionaram, 
em unanimidade, a webconferência como 
serviço mais utilizado na implantação e 
pontuaram a necessidade da adoção das novas 
tecnologias de informação no trabalho. Com 
isso, sugerimos um melhor alinhamento da 
Telessaúde com outros programas do Ministério 
da Saúde, assim como a sensibilização dos 
gestores municipais para apoio às equipes de 
saúde da família na inserção da tele-educação 
nos processos de trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Permanente 
em Saúde. Estratégia Saúde da Família. 
Telessaúde

ABSTRACT: In the context of reformulation of 
primary care and the need for qualification of 
family health team professionals, Telehealth 
emerges, which ensures the construction of 
knowledge in virtual environments, in order 
to contribute to a formation consistent with 
health needs. The objectives of this study are 
to present the process of the implementation 
of the Telehealth Brazil Networks Program in 
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Primary Care in the State of Rio de Janeiro and is justified by the need to strengthen 
the sustainability of Telehealth as an instrument of permanent education. The study 
methodology consisted of documentary research, secondary data analysis of the 1st 
Cycle of the Program for Access and Quality Improvement of Primary Care and semi-
structured interviews. The implementation process began in 2007 through the National 
Telehealth Pilot Project, with the creation of the Telehealth Center of the State of Rio de 
Janeiro at the Telehealth Laboratory located at the University Hospital Pedro Ernesto. 
Connectivity was identified as a difficult aspect for implementation and the results of 
the external evaluation reflected a scenario of infrastructure inequalities regarding 
information and communication equipment. The study respondents unanimously 
mentioned web conferencing as the most widely used service in implementation and 
stressed the need for the adoption of new information technologies at work. Thus, we 
suggest a better alignment of telehealth with other programs of the Ministry of Health, 
as well as sensitization of municipal managers to support family health teams in the 
insertion of tele-education in work processes.
KEYWORDS: Permanent Education in Health. Family Health Strategy. Telehealth.

1 |  INTRODUÇÃO

Nos últimos vinte anos, o Brasil tem passado por uma reestruturação bastante 
desafiadora no âmbito das políticas públicas de saúde, tendo a Estratégia Saúde da 
Família (ESF) como a principal forma de expansão, qualificação e consolidação da 
Atenção Básica (AB).

A ESF é um processo dinâmico que permite a implementação dos princípios e 
diretrizes da AB, constituindo-se como primeiro e preferencial contato com o Sistema 
Único de Saúde (SUS). (BRASIL, 2007b)

Nesse contexto de expansão apresenta a necessidade de qualificação dos 
profissionais das equipes de saúde da família (eSF); e frente aos desafios de um 
país com dimensões continentais como o Brasil, surgem incentivos aos projetos de 
Telessaúde, colocando-o como importante ferramenta de qualificação por meio da 
internet.

O Programa Telessaúde Brasil Redes (PTBR), é uma ação nacional que integra 
ensino e serviço por meio das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), 
instituído através da Portaria nº 2.546/GM/MS, de 27 de outubro de 2011, que  
desenvolve ações de apoio à educação permanente para equipes de atenção básica 
(eAB), na perspectiva da melhoria da qualidade do atendimento, da ampliação do 
escopo de ações ofertadas, da mudança das práticas de atenção e da organização 
do processo de trabalho. (BRASIL, 2011a)

O Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica é composto por um Núcleo de 
Telessaúde, que possui uma sede física e é composto por equipe e equipamentos 
para garantir a coordenação e execução das ações; e por Pontos do Telessaúde, que 
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são pontos conectados e equipados junto à equipe de atenção básica usuária, que 
estejam implementados em UBS. 

O PTBR se constitui em uma rede que interliga gestores da saúde, instituições 
formadoras e serviços de saúde do SUS, num processo de trabalho online, fornecendo 
aos profissionais das Redes de Atenção à Saúde os serviços de teleconsultoria, 
telediagnóstico, segunda opinião formativa e tele-educação.

Salientam Cunha et al (2011) que a Educação Permanente em Saúde (EPS), 
através das TICs, fomenta o trabalho em rede proporcionando reflexo positivo no 
atendimento, respeitando o conhecimento dos profissionais e ampliando os espaços 
de aprendizagem no próprio local de trabalho.

Com base no baixo custo e elevada eficiência, a ferramenta do Telessaúde 
assegura a construção do conhecimento em ambientes virtuais, de modo a contribuir 
para uma formação coerente com as necessidades de saúde. 

Desta forma, “o Programa de Telessaúde é o resultado de importantes integrações 
ensino-serviço, desenvolvendo fóruns de discussão e cursos em educação profissional 
em saúde e atividades de EPS”. (OPAS, 2009) 

Entretanto, por ser uma prática recente na rede de saúde, o Telessaúde apresenta 
muitas mudanças e reflexões que se fazem necessárias, tais como, a necessidade 
da informatização nos serviços de saúde e a instituição de uma mudança cultural no 
cotidiano do trabalho dos profissionais das eAB.

Para Silva (2013 b) vários fatores associados à utilização da telessaúde, sejam 
fatores de sucesso ou barreiras à sua difusão, são descritos na literatura, tais como,  
reorganização administrativa local para adequar novos processos de trabalho, 
percepção da utilidade, benefícios e limitações da telessaúde, aceitação da tecnologia 
e infraestrutura local, incluindo disponibilidade de equipamentos, qualidade e custo 
da conexão à internet.

Ainda Carneiro e Brant (2013) destacam que para efetividade do programa 
educativo, investimentos em recursos tecnológicos deverão ser priorizados, e 
Fernandes (2009) menciona que a conectividade no Brasil ainda constitui um grande 
desafio para o desenvolvimento da EPS mediada pelas TICs, pois a minoria das 
regiões do Brasil possui internet com pouco desempenho e velocidade.

Tomaz e Molen (2011) afirmam que poucos profissionais das eSF tem acesso 
fácil a computador e a centros de estudo, e a maioria não apresenta experiência 
prévia com a educação a distância (EaD) e acesso à internet, o que pode ser uma 
limitação na educação permanente destes profissionais.

Pensando que o Ministério da Saúde (MS) é responsável pela Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) que inclui, dentre suas várias ações, 
a utilização das novas TICs, visando qualificação dos profissionais de saúde, e o 
Telessaúde se configura como uma das estratégias integrantes desta Política, o 
Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde (DAB/MS) têm desenvolvido 
várias iniciativas centradas na qualificação da Atenção Básica, de modo que permita 
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a melhoria da sua qualidade, sendo uma delas o Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). 

A criação de um programa com potência para avaliar o acesso e a qualidade 
da assistência prestada à população se mostrou de suma importância para que a 
gestão, a coordenação e mesmo para que os profissionais das eAB apreendessem 
quais são suas reais condições e demandas, podendo, assim, traçar diagnósticos da 
situação da população adscrita. (ZAMPROGNO, 2013)

A justificativa desse estudo considera, sobretudo, a importância da consolidação 
do Programa Telessaúde como instrumento para qualificação dos profissionais de 
saúde da atenção básica, assim como o incentivo ao uso das TICs como ferramentas 
de apoio a implementação da PNEPS.

Sendo assim, é relevante por proporcionar uma compreensão dos 
determinantes contextuais da implantação do PTBR no Estado do Rio de Janeiro, 
identificando seus desafios e potencialidades, de forma que proporcione a avaliação 
das políticas de educação permanente em saúde pelos gestores, como também 
oferte estratégias de apoio para a gestão fortalecendo a integração entre os serviços 
de saúde na atenção básica.

2 |  POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE

Nos últimos anos, com as mudanças na organização do trabalho, a educação 
em saúde para profissionais do SUS vem sendo palco de interesse do Estado para 
elaboração de políticas públicas de forma que ordene a formação na área da saúde, 
segundo o artigo 200, da Constituição Federal de 1988 (CF/88).

No tocante à EPS, convém destacar a importância das conferências nacionais 
de saúde e as temáticas de recursos humanos, as quais reafirmaram o SUS como 
espaço de educação profissional para a realização da necessária articulação entre 
trabalho, ensino e cidadania.

Em 2003, a 12ª Conferência Nacional de Saúde reiterou aos gestores das três 
esferas de governo, a imediata adoção da Política Nacional para a Gestão do Trabalho 
no SUS como instrumento efetivo para a consolidação do SUS, e criou a Secretaria 
de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), com a missão de formular 
políticas públicas orientadoras da gestão, formação e, qualificação dos trabalhadores 
e da regulação profissional na área da saúde.

Pires Alves e Paiva (2015) enfatizam que a nova secretaria teria como objetivo 
a implementação de uma política de valorização do trabalho e dos trabalhadores de 
saúde do SUS. 

A criação da SGTES dentro da estrutura do MS destaca como um dos 
instrumentos de priorização da Política de Educação e do Trabalho em Saúde ao 
dialogar diretamente com o cumprimento do disposto no art. 200 da Constituição 
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Federal. (BRASIL, 2015a)
A estrutura regimental vigente da SGTES é composta por três Departamentos: 

Departamento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES), Departamento de Gestão 
e da Regulação do Trabalho em Saúde (DEGERTS) e Departamento de Planejamento 
e Regulação da Provisão de Profissionais de Saúde (DEPREPS). (RELATÓRIO DE 
GESTÃO, 2016)

O DEGES é responsável pelas políticas relativas à formação, ao 
desenvolvimento profissional e à educação permanente dos trabalhadores do SUS 
no nível superior e no nível técnico-profissional, e pela coordenação da implantação 
da PNEPS. Além disso, o Departamento desenvolve suas ações por meio da 
Coordenação Geral de Ações Estratégicas (CEGAES) e da Coordenação Geral de 
Ações Técnicas em Educação na Saúde (CEGATES). 

A CEGAES é responsável pelas ações relacionadas à formação e à ordenação 
da formação dos profissionais de nível superior; e a CEGATES é responsável pelas 
ações que envolvem a formação e a ordenação da formação dos profissionais de 
nível técnico profissional. 

Nessa perspectiva, o MS, através da Portaria nº 198 de 13 de fevereiro de 2004, 
instituiu a PNEPS como estratégia do SUS para a formação e qualificação dos seus 
trabalhadores, articulando a integração entre ensino, serviço e comunidade.

Dentro desse contexto de planejamento, acompanhamento e avaliação das ações 
de gestão da educação, a EPS surge como um processo contínuo de transformação 
do trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano do trabalho. 
(BRASIL, 2007 a). 

No discurso trazido por esta política, Vila e Aranha (2009) mencionam que o 
processo educativo no próprio local de trabalho, constitui como um locus formador 
do trabalhador de saúde, por outro lado, Stroschein e Zocche (2012) apontam que o 
aprender e o ensinar devem integrar a prática diária dos profissionais da saúde, pois, 
através desta, refletem sobre as diversas realidades com o intuito de identificar as 
situações-problema.

Diante disso, o PMAQ-AB e PTBR, integram as principais ações estruturantes 
na proposta da Educação Permanente em Saúde no SUS.

3 |  PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA

O fortalecimento da AB e a crescente expansão da ESF têm conduzido à 
necessidade de implementar instrumentos de avaliação que possam acompanhar e 
mensurar a qualidade e acesso neste nível de atenção, criando o Programa Nacional 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade através da Portaria nº 1.654 de 19 de julho de 
2011,

Entre os objetivos do programa, destacam-se a institucionalização da cultura 
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de avaliação da atenção básica no SUS, com garantia de um padrão de qualidade 
comparável nacional, regional e localmente, de maneira a permitir maior transparência 
e efetividade das ações governamentais direcionadas à Atenção Básica em Saúde. 
(BRASIL, 2011b).

Pinto et al (2014) destacam que o PMAQ representa um processo de mudança 
na lógica de repasse de recursos para a AB, pois está condicionado à sua capacidade 
de mobilizar os atores locais em prol da mudança das condições e práticas de atenção, 
gestão e participação orientadas por diretrizes pactuadas nacionalmente. 

O PMAQ-AB está organizado em quatro fases que conformam um ciclo contínuo, 
sendo elas, a adesão e contratualização; desenvolvimento; avaliação externa e 
recontratualização.

Ao contratualizar o programa o gestor municipal assume a participação na 
avaliação externa, que consiste na 3ª fase do PMAQ, realizada pelo DAB/MS, em 
parceria com Instituições de Ensino Superior e/ou Pesquisa (IES). Nessa etapa, 
um grupo de avaliadores da qualidade, selecionados e capacitados pela Escola 
Nacional de Saúde Pública da Fundação Osvaldo Cruz (ENSP/FIOCRUZ) aplicaram 
instrumentos de coleta de dados, através do tablet. (BRASIL, 2017)

Pinto et al (2014) salientam que a 3ª fase é o momento de realização da Avaliação 
Externa que “consiste no levantamento de informações para análise das condições de 
acesso e de qualidade das eAB” e para reconhecimento e valorização dos “esforços e 
resultados” dessas eAB e dos gestores municipais na qualificação da AB.

A avaliação externa, 3ª fase do PMAQ-AB, está organizada em três módulos, 
sendo eles: Módulo I – Observação na Unidade de Saúde; Módulo II – Entrevista com 
Profissional da Equipe de AB e Módulo III – Entrevista na Unidade de Saúde com 
Usuário.

Contudo, sabemos que a incorporação das TICs no SUS enfrenta muitos 
desafios relacionados ao contexto político-institucional, ao modelo de gestão, às 
características regionais, às particularidades dos processos de trabalho e ao perfil 
dos profissionais, entre outras influências, e com isso falaremos como foi o processo 
de implantação do PTBR no Estado do Rio de Janeiro.

4 |  METODOLOGIA

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, com abordagem quali-quantitativa, 
que foi realizado em três fases, sendo elas: pesquisa documental; análise dos dados 
secundários do 1º Ciclo do PMAQ – AB relativo ao ano de 2011/2012, os quais 
foram disponibilizados no ano de 2015. Os dados foram da dimensão “Estrutura e 
Condições de Funcionamento da UBS” do Módulo I que abrange a informatização, 
conectividade e Telessaúde e a dimensão II “Valorização do Trabalhador” do Módulo 
II, a Educação Permanente, e entrevista semiestruturada com os atores com papéis 
preponderantes na implantação do PTBR na Atenção Básica do Estado do Rio de 
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Janeiro. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (COEP/UERJ) aprovado sob o número do 
parecer 1.825.262; CAAE 57970416.2.0000.5282.

5 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Implantação do programa telessaúde brasil redes no estado do rio de janeiro

Um estudo realizado sobre o surgimento da telessaúde no Brasil, partiu do 
princípio que telessaúde, e-saúde e telemedicina têm em comum o uso das TICs na 
saúde, quando os atores estão distantes um do outro. (SILVA, 2013b)

A Telessaúde se configura hoje na principal estratégia de ampliação das ações 
de TIC em saúde, mas que possui também muitos desafios, como o contexto de 
sistemas de saúde complexos e resistências à inovação. (ALBUQUERQUE, 2013).

A trajetória da Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em termos do uso de tecnologias, iniciou em 2003 
com a realização de uma videoconferência com a equipe médica da Johns Hopkins 
University, para a discussão de um caso clínico de uma criança de um município do 
estado do Rio de Janeiro.

Mas foi apenas em 2007, que instituiu o Programa Nacional de Telessaúde 
implementando um Projeto Piloto de Telessaúde em Apoio à Atenção Básica, 
cujas atividades foram marcadas pela constituição de Grupos de Trabalho (GTs), 
envolvendo representantes dos 9 (nove) núcleos nos estados brasileiros, que se 
reuniam regularmente via web conferência.

No mesmo ano foi criado o Núcleo de Telessaúde do Estado do Rio de Janeiro, 
implantado no Laboratório de Telessaúde localizado no Hospital Universitário Pedro 
Ernesto (HUPE), da UERJ.

O processo de implantação distribuiu-se nas seguintes etapas: planejamento; 
sensibilização de gestores municipais; evento de lançamento; capacitação regional 
dos profissionais solicitantes; e visita técnica.

Para a implantação foram inicialmente contemplados, conforme o limite dado 
pela SGTES, cem pontos de Telessaúde para cada Estado, tendo como critérios 
para a indicação dos municípios, a adesão e comprometimento do gestor ao projeto; 
municípios com infraestrutura mínima de telecomunicação (acesso à internet) e 
municípios com ESF implantada.

A entrevistada E1 relatou que houve poucos municípios aptos com conectividade 
e com isso estabeleceu-se como estratégia as visitas in loco para entrega dos kits de 
informática e instalação deles. 

A implantação dos pontos previa a instalação de um “kit de telessaúde” composto 
por um computador, uma impressora e uma webcam tendo como contrapartida, 
pela gestão municipal, a liberação dos profissionais de saúde para a atualização. 
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(MONTEIRO, et al, 2015).
Nesse contexto de conectividade, o primeiro município a receber o Ponto de 

Telessaúde no Estado do Rio de Janeiro foi o município de Piraí, região do Médio 
Paraíba, que se destacava pela infraestrutura em rede de internet, pelo projeto Piraí 
Digital. (MONTEIRO, et al, 2015).

Haddad e Monteiro (2015) mencionam que o Projeto Piloto contemplou 900 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), e aproximadamente, 4.500 eSF, e que muitos 
foram os desafios enfrentados, desde a sensibilização dos gestores municipais para 
a mobilização e capacitação das eSF, bem como a formação e capacitação das 
equipes de teleconsultoria nos Núcleos de Telessaúde.  

A cobertura de pontos de telessaúde nas distintas regiões do estado é devido 
ao percentual máximo de 20% dos pontos deverão para as regiões metropolitanas 
e o mínimo de 80% dos pontos para os municípios não pertencentes à região 
metropolitana. (BRASIL, 2007)

Dos 92 municípios que compõem o Estado do Rio de Janeiro, temos, atualmente, 
77 municípios com Pontos de Telessaúde e 03 (três) Núcleos Regionais de Telessaúde 
no Estado do Rio de Janeiro.

As visitas técnicas aos locais de implantação originaram uma oficina, e as 
entrevistadas E1 e E2 apontam que “a oficina juntamente com os parceiros institucionais 
originou uma proposta de implantação de três núcleos, sendo nas regiões de saúde 
do Médio Paraíba, Centro Sul e Metropolitana I”, conforme quadro 1. A entrevistada 
E2 relembra que a inauguração dos Núcleos Regionais do Médio Paraíba e do Centro 
Sul foi realizada por teleconferência e simultaneamente foram inaugurados com o 
tema "Ampliação do Telessaúde Brasil Redes no Estado do Rio de Janeiro".

Núcleo Regional de Telessaúde Município Sede

Metropolitana I Nova Iguaçu

Centro Sul Três Rios

Médio Paraiba Volta Redonda

Quadro 1: Núcleos de Telessaúde no Estado do Rio de Janeiro
Fonte: Elaboração própria

Diante da necessidade de informatizar a UBS, dotando-a de equipamentos de 
informática e garantindo a conectividade e o uso de tecnologias de informação para 
o desenvolvimento de ações de telessaúde, apoio matricial, formação e educação 
permanente, publica-se em 28 de outubro de 2011 a portaria n° 2554, que institui 
o Componente de Informatização e Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica no 
Programa de Requalificação de UBS.

No âmbito do Programo Requalifica são classificadas como Equipes de Atenção 
Básica/Saúde da Família com informatização e conectividade aquelas alocadas em 
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unidades de saúde com ponto de Telessaúde e computador conectado à internet, kit 
multimídia e webcam e/ou dispositivos móveis para profissionais da equipe.

Silva (2015) destaca que para a visibilidade do desempenho dos serviços de 
telessaúde tanto para o gestor quanto para o controle social da saúde, criou-se o código 
75 para os núcleos técnico-científicos e outro (75.1) para os pontos de telessaúde no 
Sistema Nacional de Cadastro de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

Monteiro et al (2015) apontam que, com a evolução tecnológica, sobretudo, 
pela introdução e ampliação do acesso à dispositivos móveis com maior acesso 
à internet, o conceito de ponto de Telessaúde foi, posteriormente, readequado de 
forma a eliminar a necessidade de instalação de desktops, mas sim caracterizar o 
ponto de Telessaúde como um usuário profissional de saúde ativo na participação em 
atividades de tele-educação e na solicitação de teleconsultoria.

Carvalho et al (2015) ao realizarem uma análise acerca da utilização das TICs, 
afirmam que o acesso à internet local, à telefonia, à TV e aos meios eletrônicos 
fundamentais para realizar ações de telessaúde, ainda são limitados, não tendo ainda 
a capilaridade em extensão territorial adequada às necessidades do SUS.

Rendeiro (2015), em seu estudo, esclareceu que durante a implantação do PTBR 
aplicou-se formulários, com objetivo de identificar o perfil profissional e conhecer as 
demandas em educação permanente, viabilizando o planejamento das atividades 
de tele-educação, as chamadas webconferences ou teleconferências, utilizando o 
programa Adobe Connect.

Haddad e Monteiro (2015) apontam que o Núcleo de Telessaúde da UERJ 
desenvolveu sua própria plataforma para o oferecimento das teleconsultorias aos 
profissionais de saúde do SUS. Um dos pontos fortes deste Núcleo são as atividades 
de tele-educação, oferecidas com uma diversidade de temas, planejados a partir da 
identificação das necessidades de educação continuada dos profissionais da rede.  

Na tele-educação, o Núcleo do Telessaúde UERJ apresenta o Ambiente Virtual 
de Aprendizagem (AVA) do Moodle, no qual o acesso é permitido para qualquer 
profissional de saúde e alunos, com cursos de ensino a distância com certificação da 
UERJ. 

O Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) é uma 
plataforma livre para o ensino a distância o qual permite a sua customização para 
diversas necessidades do EaD e são usados na tele-educação como diversificação 
dos recursos didáticos-pedagógicos na formação técnica. (AMARANTE, 2015)

Cabe ainda mencionar alguns aspectos dificultadores pontuados pelos 
entrevistados deste estudo (E1, E2 e E3) sobre a EPS, além da conectividade, a 
necessidade de mudanças nos processos de trabalho em função da adoção das 
novas tecnologias de informação.

Nessa conjectura, a incorporação de novas tecnologias fortalece os programas de 
educação permanente através da educação a distância, possibilitando ao profissional 
de saúde um estudo individualizado e adaptado ao ritmo do trabalho, proporcionando 
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flexibilidade temporal e transpondo barreiras geográficas. 

5.2 Cenário de informatização no estado do rio de janeiro

O estado do Rio de Janeiro possuiu 77 municípios cadastrados com 1075 
equipes aderidas, mas 1.047 foram avaliadas. No segundo ciclo do PMAQ-AB, o 
número aumentou para 90 municípios cadastrados com 1.918 equipes aderidas. 
(BRASIL, 2015b). 

Das 1.047 eAB distribuídas em 1.830 UBS do Estado do Rio de Janeiro, o 
percentual de acesso à internet ainda se encontrava em 25,6%, denotando que o 
grande desafio da questão da conectividade ainda não está equacionado, mesmo 
após o incentivo do Ministério da Saúde, com o programa Requalifica UBS e o PMAQ-
AB.

Reforçamos que os programas como o Requalifica UBS e o PMAQ-AB fazem 
parte das estratégias governamentais instituídas no âmbito da nova Política Nacional 
de Atenção Básica, na perspectiva de fomentar mudanças importantes e persistentes 
em diversas dimensões do processo de trabalho e da infraestrutura.

As diferenças regionais, culturais, geográficas, socioeconômica e de 
infraestrutura de cada município ainda continuam a ser um dos principais desafios 
para o fortalecimento da Atenção Básica, pois o baixo percentual de UBS que possuía 
computador (48,6%), impressora (36,7%), webcam (7,1%), caixa de som (18,3%) e 
microfone (3,4%), refletiu um cenário de desigualdades na infraestrutura que ainda 
continuam a ser um dos principais desafios para o fortalecimento do Telessaúde. 

Aproximadamente 50% (951) das eAB responderam que havia nos municípios 
ações de educação permanente, apontando pouca articulação entre trabalho e ensino. 

Uma das maiores preocupações das políticas públicas mencionadas neste 
estudo foi a contínua necessidade de qualificação dos profissionais de AB, a fim de 
atualizar conhecimentos e habilidades de acordo com as necessidades de saúde, que 
possam ser aplicados na prática, dando resposta as demandas da rede de atenção 
à saúde.

Dentro das 951 eAB com ações de educação permanente, apenas 238 (24,9%) 
responderam que utilizavam o Telessaúde, apontando um cenário de lenta incorporação 
das TICs na atenção básica, e dentre os serviços os quais foram utilizados por estas 
equipes, destacamos o gráfico 1.
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Gráfi co 1: Serviços do Telessaúde utilizados pelas equipes de atenção básica, 2015
Fonte: Elaboração própria

Importante apontar que não havia o item Tele-Educação nas opções das respostas 
do Módulo II – Entrevista com Profi ssional da Equipe de AB, e a tele-educação tem 
sido utilizada para a qualifi cação na educação permanente com formatos diversos 
como discussão de casos clínicos, webconferências, videoconferências, cursos EAD 
e acesso a bibliotecas virtuais. 

Corroborando com o serviço da tele-educação, os entrevistados deste estudo 
(E1, E2 e E3), mencionaram a webconferência como serviço mais utilizado na 
implantação do PTBR no Estado do Rio de Janeiro, consistindo em um encontro 
virtual em tempo real, via web, no qual são utilizadas as ferramentas da telessaúde 
para a interação de maior número de profi ssionais.

A defi nição de uma agenda fi xa de webpalestras pelos gestores, organizada por 
temas em saúde de interesse dos profi ssionais das eSF é uma sugestão deste estudo 
para permitir a inclusão dessa atividade dentro da rotina de trabalho.

Considerando o contexto apresentando neste estudo, é possível vislumbrar a 
importância que o Telessaúde apresentou para o Estado do Rio de Janeiro, como 
um meio estratégico de qualifi cação e desenvolvimento de profi ssionais no âmbito da 
Atenção Básica. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo permitiu a apresentação do processo de implantação do PTBR 
no Estado do Rio de Janeiro, tendo o conjunto de documentos ofi ciais confi rmado que 
o Programa Telessaúde começa com os gestores federais e estaduais e a comunidade 
acadêmica, ou seja, do âmbito federal descentralizando para o local, integrando as 
instituições governamentais para o desenvolvimento das ações de telessaúde.

Os resultados deste estudo evidenciaram a necessidade de avaliação da 
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efetividade e aplicabilidade da distribuição no que tange à conectividade, pois o 
percentual de acesso à internet de 25,6% ainda impacta a educação permanente 
em saúde na modalidade à distância, e por consequência, o percentual de uso do 
Telessaúde.

Sugerimos a necessidade de um melhor alinhamento da telessaúde a outros 
programas do MS como, por exemplo, o PMAQ-AB e o Programa Requalifica UBS, 
frente à expansão da ESF no Estado do Rio de Janeiro.

Ressaltamos o esforço do MS no que tange o Programa Requalifica UBS, 
incentivando os gestores municipais a compor as Equipes de Atenção Básica/Saúde 
da Família com informatização e conectividade alocando-as em UBS com ponto de 
Telessaúde.

Neste sentido, evidencia-se a importância dos gestores locais em fornecer 
condições físicas, tecnológicas e organizacionais ao processo de trabalho das 
equipes, monitorar e avaliar o telessaúde em seu município, promover integração dos 
profissionais de saúde com as ações do telessaúde e incluir os pontos de Telessaúde 
implantados no SCNES. A viabilidade do telessaúde, assim como a qualidade de 
suas ações, dependem sobremaneira desse compromisso.

Acreditamos que tais resultados poderá ser um instrumento para a criação de 
políticas de educação permanente, no que tange a tele-educação, considerando as 
características físicas e de infraestrutura das unidades de saúde do Estado do Rio de 
Janeiro.
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